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Capítulo III

A CONCEPTUALIZAÇÃO NOS RISCOS NATURAIS:
IMPACTES NA CIÊNCIA E NA AÇÃO

Fantina Tedim
CEGOT e Departamento de Geografia

Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
ftedim@letras.up.pt

Introdução

Nas últimas duas décadas, a problemática da avaliação e gestão dos riscos naturais assumiu uma 
importância crescente na investigação científica portuguesa, assim como na agenda política, no 
ordenamento do território e na vida quotidiana dos cidadãos. O Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território, aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, considerou a 
prevenção dos riscos, nomeadamente os naturais, como um dos vetores do modelo territorial.

Neste processo, a interação entre a ciência, os decisores políticos e os utilizadores finais teve 
marcos significativos em que a ciência procurou responder a problemas concretos da sociedade. 
Um desses marcos foi a publicação do Guia metodológico para a produção de cartografia 
municipal de risco (Julião et al., 2009). 

O objetivo deste trabalho não foi fazer uma análise e avaliação da prática da gestão dos riscos 
naturais em Portugal, identificar resultados, constrangimentos ou desafios. Apenas é pretendido 
realçar que:

• Os desastres naturais não existem;

• O risco é uma construção social;

• O conceito de vulnerabilidade é fundamental na prevenção do risco;

• Na mitigação dos impactos dos desastres é fundamental desenvolver a resiliência. 

A abordagem realizada não assenta numa revisão bibliográfica exaustiva, mas na identificação 
de alguns avanços e lacunas no conhecimento científico nesta temática.

Os desastres “naturais” não existem

O sismo do 1º de novembro de 1755 constitui até hoje a maior catástrofe registada em Portugal. 
Este sismo que originou um tsunami, terá tido então um custo direto de 32 a 48% do Produto 
Interno Bruto do país (Pereira, 2006). 

Este evento é considerado, a nível internacional, um marco incontornável no estudo dos 
desastres. Foi o primeiro a ser gerido de uma forma moderna porque houve uma resposta 
coordenada do Estado e no processo de reconstrução de Lisboa procurou-se mitigar as 
consequências de futuros eventos (Dynes, 2003), tendo sido Portugal um dos primeiros países 
do mundo a introduzir códigos de boas práticas para edifícios construídos em zonas de risco 
sísmico (Chester, 2008). Representou, igualmente, um momento de viragem na consideração 
dos sismos como eventos sobrenaturais para uma explicação mais neutral ou mesmo secular                   
(Dynes, 1997). Nessa altura houve um intenso debate em torno da causa do fenómeno que foi 
objeto de interpretações distintas:

• Como uma ação divina em resultado dos pecados dos homens que requeria o 
arrependimento, a mudança de comportamento e a penitência como o caminho para 
acalmar a fúria divina (Lima, 2008);
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• Como um fenómeno com origem na natureza (ver por ex. Udias e Arroyo, 2009;                   
Almeida, 2009);

• Como uma construção social, consequência das ações e do comportamento humano 
(Almeida, 2009; Bassnett, 2006; Dynes, 2000).

A interpretação visionária da catástrofe como construção social foi proposta por Jean-Jacques 
Rousseau que na correspondência que trocou com Voltaire, em 1756, argumentou que não 
tinha sido a natureza a construir edifícios de 6 e 7 andares e que se os habitantes de Lisboa 
se tivessem dispersado e construído casas mais pequenas as consequências seriam muito 
diferentes. Ao mesmo tempo salientou que muitas pessoas morreram quando tentavam salvar 
roupas, documentos e dinheiro (Voltaire, 2005) o que evidencia que parte das consequências da 
catástrofe resultou de desadequados comportamentos humanos. 

Não obstante a reflexão de Rousseau, o paradigma de explicação dos desastres como resultantes 
de fenómenos geofísicos extremos tornou-se desde então dominante e só no século XX surgiu 
o trabalho inovador de Lowell Juilliard Carr (1932) que foi o primeiro a tentar compreender 
os desastres “naturais” como resultado da ação humana e não de forças naturais ou 
sobrenaturais, pois é “o colapso das construções humanas que constitui o próprio desastre” 
(p. 211). Embora seja usual referir que a investigação académica sobre os desastres se iniciou 
com o sociólogo Samuel Henry Prince (1920), o seu estudo sobre o desastre de Halifax, ocorrido 
em 6 de dezembro de 1917, centrou-se em compreender as mudanças sociais que ocorreram 
após a explosão.

Algumas décadas mais tarde, Paul Richards (1975) constatou que os processos naturais 
influenciavam as estruturas sociais e que os processos sociais também podiam afetar os 
sistemas naturais causando, por exemplo, fomes e erosão de solo. Por conseguinte, defendeu 
que em vez de se falar em desastres naturais deveria referir-se desastres sociais ou políticos. 
Este estudo assim como as evidências do sismo da Guatemala, ocorrido no início do ano 
de 1976, foram muito importantes para que Phil O’Keefe, Ken Westgate e Ben Wisner (1976) 
argumentassem que os desastres são mais uma consequência de fatores sociais e económicos 
do que naturais. Passou a entender-se os desastres como problemas de desenvolvimento não 
resolvidos já que não eram eventos da natureza per se mas situações resultantes da relação 
entre a natureza e a estrutura organizativa da sociedade (Cardona, 2004). Efetivamente, a 
explicação mais comum é que a causa reside nos fatores e processos sociais e económicos 
associados à evolução do capitalismo e neo-colonialismo que foi criando desigualdades entre 
grupos sociais, nomeadamente, forçando as populações mais pobres a ocuparem os locais 
mais perigosos (White et al., 2001). 

Os desastres naturais não existem pois são uma construção social, mas a centralidade da 
ação humana apresenta variantes que compreende desde erros individuais e societais (p. ex. 
as populações que se colocam no caminho dos fenómenos naturais ao ocupar, por exemplo, 
os leitos de cheia de cursos de água), até à exposição de populações que são colocadas em 
risco por imposições do mercado ou de grupos com poder politico (White et al., 2001; Wisner e 
Gaillard, 2009). Os desastres ditos “naturais” não são uma fatalidade mas uma das evidências 
“da desumanidade dos homens para com outros homens” (Steinberg, 2000, p.XIV). Para Calossi et 
al. (2012) a severidade dos desastres é também uma consequência da corrupção que encontra 
em situações de pós-desastre um contexto favorável ao seu desenvolvimento, pois há vários 
fatores que contribuem para a falta de transparência e de responsabilidade nos processos de 
decisão durante períodos de crises humanitárias.

Da gestão do desastre à gestão do risco 

Os desastres representam uma rutura no normal funcionamento de uma comunidade ou 
sociedade provocando danos sociais, económicos e ambientais que excedem a capacidade 
da comunidade ou sociedade afetada responder e recuperar pelos seus próprios meios 
(ISDR, 2009).  
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Desde os anos setenta do século XX o modelo do “ciclo do desastre” tem sido um instrumento 
crucial na gestão dos desastres. Coloca a centralidade na gestão do evento assente numa 
abordagem reativa de mitigação que procura limitar as consequências da materialização do 
risco (ou ocorrência do desastre). Coetzee e van Niekerk (2012) consideram que a origem deste 
modelo pode ser encontrada nos trabalhos de Prince (1920), Carr (1932) and Stoddard (1968). O 
exemplo do “ciclo do desastre” proposto por Baird et al. (1975) era composto por seis fases 
diferentes, mas desde então várias propostas foram feitas (ver Coetzee e van Niekerk, 2012). Um 
dos modelos existentes utiliza as noções temporais de antes, durante e após a manifestação do 
fenómeno para classificar diferentes tipos de ações (Lavell, 1996):

• Anterior à ocorrência - caracteriza-se pela realização de atividades de prevenção do 
risco (p.ex., construção de esporões em áreas costeiras, código de construção anti-
sísmica, realização de campanhas de sensibilização das populações) e preparação 
(p.ex., elaboração de planos de emergência);

• Durante a ocorrência - refere-se a atividades de resposta e socorro como a busca 
e salvamento de pessoas, prestação de cuidados médicos, garantir a segurança dos 
cidadãos, fornecimento de alojamento, satisfação de necessidades primárias de 
alimentação e vestuário. Tem uma complexidade e duração variável (p. ex., algumas 
horas no caso de uma avalanche, vários dias no caso de um sismo);

• Após a ocorrência - desenvolve-se a reabilitação e recuperação para repor o normal 
funcionamento da sociedade. A primeira refere-se ao restabelecimento de serviços e 
funções básicas, o que pode demorar dias, semanas ou mesmo meses. A recuperação 
refere-se à completa reconstrução, completa reposição de serviços e implementação 
de medidas preventivas.

O “ciclo do desastre”, que foi muito criticado nomeadamente por adotar um enfoque reativo 
e subalternizar a prevenção do risco, prevaleceu como o modelo de intervenção dominante 
até ao início dos anos noventa do século XX. Os progressos na compreensão da relação entre o 
subdesenvolvimento e o impacto dos processos geofísicos nos países do Terceiro Mundo, assim 
como a emergência do conceito de vulnerabilidade foram determinantes para demonstrar a 
importância da prevenção dos riscos (Smith, 1996). O desenvolvimento deste novo paradigma 
pressupõe que os desastres são uma situação extraordinária resultante da incapacidade de 
eliminar e prevenir completamente os riscos. Um dos quadros conceptuais que foi desenvolvido 
é o do “risco continuum” que põe em evidência que os riscos mudam constantemente exigindo 
diferentes modalidades de intervenção adaptadas à variabilidade das condições ( Lavell, 2003, 
citado por Lavell et al., 2012).

A conceptualização do risco 

Ao contrário dos desastres que são acontecimentos reais, que ocorrem num local mais ou 
menos extenso, num dado momento do tempo, têm uma determinada duração e intensidade, 
o risco é potencial, não tem existência real. Está relacionado com a possibilidade aleatória 
de algo que ainda não aconteceu, pois se houver certeza não há risco (Cardona, 2004). O 
desastre é o resultado da materialização do risco. Para o IPCC (2012) o risco representa a 
probabilidade de ocorrer um desastre.

O risco natural tem sido frequentemente assumido como a probabilidade de ocorrência 
de um processo que pela sua magnitude põe em perigo as populações e os bens que estas 
valorizam, e das suas prováveis consequências quer sejam diretas ou indiretas. Neste 
caso, considera-se que a magnitude do processo geofísico é determinante na justificação 
dos danos. No entanto, as características dos elementos expostos são fundamentais para 
compreender a intensidade de um desastre pelo que a ISDR (2009) considera que risco 
são os danos potenciais (económicos, sociais, materiais e ambientais) que podem ocorrer 
numa determinada comunidade ou sociedade num determinado momento. Esta definição 
atribui centralidade aos potenciais impactos e ao papel da vulnerabilidade na explicação 
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dos mesmos, assim como identifica claramente que o risco natural é o resultado de uma 
convolução entre um processo geofísico perigoso e o processo social perspetivado através 
da componente vulnerabilidade. 

As componentes do risco natural: o fenómeno perigoso

O geógrafo Harlan Barrows foi pioneiro no estudo das relações entre o homem e o meio na 
perspetiva do “ajustamento humano” ao atribuir um papel central às escolhas humanas (Koelsch, 
1969), mas o estudo dos natural hazards começou, efetivamente, com Gilbert White. O natural 
hazard foi definido por White como uma interação da sociedade e da natureza governada pela 
presença do sistema humano na ocorrência de eventos naturais (Marandola e Hogan, 2004). Trata-
se, assim, de um evento que se manifesta na interface sociedade-natureza pois apenas os 
fenómenos naturais que ocorrem em áreas ocupadas pelo homem, ameaçando as populações e 
as suas estruturas vulneráveis, gerando danos e perdas, podem ser considerados como natural 
hazards (Cannon, 2008; Marandola e Hogan,2004).

O termo hazard tem sido traduzido para português por perigo (p.ex., Julião et. al., 2009; Lima, 
2008; Marandola e Hogan, 2004; Ramos et al., 2010; Tedim 2013, Tedim e Carvalho 2013) e ameaça 
(Lima, 2008). 

Com a finalidade de procurar consensos ao nível académico como tradução de hazard                           
propõe-se fenómeno perigoso. Este é um processo geofísico que ocorre na interface entre o 
ambiente e a sociedade, ameaçando as populações e as suas estruturas vulneráveis, gerando 
danos e perdas. Neste sentido parece adequado que perigosidade seja definida como a 
probabilidade de ocorrência de um fenómeno perigoso com uma determinada intensidade. 
Assim, a perigosidade é uma característica do fenómeno perigoso. Reduzir a perigosidade 
contribui para a redução do risco e, consequentemente, diminuir o risco significa uma menor 
possibilidade de um futuro desastre (Cardona, 2004).

As componentes do risco natural: a vulnerabilidade

A comunidade científica está de acordo que a vulnerabilidade dos ecossistemas e das 
sociedades é determinante na explicação do surgimento e nas consequências dos desastres 
(Alexander, 2006; Birkmann et al., 2014; Cannon. 2008, Lavell et al., 2012; Mcentire,2012;    
Wisner et al., 2012). 

O termo vulnerabilidade tem origem no termo latino vulnerare que quer dizer ferir, provocar 
danos. Surge na análise geográfica dos riscos nos anos setenta do século XX (Baird et al., 1975; 
Burton et al. 1978; Davis, 1978; Hewitt, 1983; O’Keefe et al.,1976; Wisner et al., 1977) e, um pouco 
mais tarde, nos estudos sobre a pobreza, segurança alimentar e desenvolvimento (Chambers, 
1989; Watts e Bohle, 1993) e mudanças globais (Dow, 1992; Klein e Nicholls, 1999). 

A diversidade conceptual reflete diversas abordagens epistemológicas, diferentes escalas de 
análise, enfoques sistémicos diferenciados (biofísico, social ou socio-ecológico) (Costa e Kropp, 
2013; Fekete et al., 2014; Hufschmidt, 2011; Wisner et al., 2004). 

A Estratégia Internacional para Redução de Desastres e o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas definem vulnerabilidade como a “propensão ou predisposição para ser 
negativamente afetado” (IPCC, 2012, p. 564) resultado de características internas dos elementos 
expostos ao perigo “que resultam de fatores físicos, sociais, económicos, e ambientais”                                     
(ISDR, 2009, p.16). 

A vulnerabilidade refere-se às características inerentes aos sistemas sociais e ecológicos que 
criam o potencial para o dano em caso de ocorrência de fenómenos potencialmente perigosos. 
É socialmente construída pois está dependente de decisões humanas, reflexo da vida diária das 
pessoas (Eriksen e Gill, 2010) e de processos que se desenvolvem em distintas escalas temporais 
e espaciais. É influenciada por uma variedade de fatores históricos, sociais, económicos, 
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políticos e culturais com distintas escalas temporais e espaciais que essas pessoas, muitas 
vezes, não podem controlar mas que condicionam a sua capacidade para mitigar o risco e 
responder à ocorrência de um incêndio (Whittaker et al., 2012). Cardona (2004) refere que as 
causas subjacentes da vulnerabilidade afetam a distribuição de recursos entre grupos sociais e 
refletem as diferenças de poder na sociedade. 

Várias conceptualizações têm sido propostas na área dos riscos naturais (ver p.ex. wisner, 
2004; Birkmann et al., 2014a). Neste estudo propõe-se um modelo que tem por base a 
conceptualização desenvolvida no âmbito do projeto europeu MOVE (Birkmann et al., 2013, 
2014a) e que foi aplicado pela autora ao risco de incêndio florestal (Tedim, 2013). Neste quadro 
a vulnerabilidade é composta por três componentes: exposição, fragilidade (ou sensibilidade) 
e capacidade de intervenção. A exposição refere-se ao contexto social e material 
representado, por exemplo, por pessoas, infraestruturas, estruturas económicas, bens, 
serviços e ecossistemas. É considerada por vários autores como uma componente externa à 
vulnerabilidade mas, efetivamente, é originada pelo sistema social pois é função das opções 
de localização que as comunidades e as sociedades fazem (Costa e Kropp, 2012; Mustafa, 1998). 
A fragilidade (ou sensibilidade) advém de características internas dos elementos expostos que 
se revelam propensas a criarem danos e que resultam de fatores físicos, sociais, económicos, 
ecológicos, institucionais e culturais. A capacidade de intervenção é determinada pelo acesso 
e mobilização de recursos e competências para reduzir a exposição e a fragilidade. Apenas 
integra medidas de redução do risco. Refere-se ao “pré-evento” (Cutter et al., 2008). 

Se há trabalhos que se focalizam na vulnerabilidade social (Cutter e Finch, 2008) ou das estruturas 
construídas (Totschnig et al., 2011), outros adotam uma visão holística dos sistemas sociais e 
ecológicos (Birkmann et al., 2013). A vulnerabilidade é multidimensional, dinâmica e varia no 
espaço geográfico e entre grupos sociais. 

A vulnerabilidade é, usualmente, considerada independentemente da manifestação dos 
fenómenos perigosos (Hewitt, 1983, 2007; O”Brien et al., 2007; Weichselgartner, 2001), mas no 
contexto dos riscos naturais a sua conceptualização deve também contemplar a relação entre 
esta e os processos geofísicos, para compreender a complexa interação que produz os desastres                      
(Wisner et al., 2012).

Resiliência: um conceito fundamental

Embora tenha assumido visibilidade nos anos setenta com os trabalhos de Holling (1973) na 
Ecologia, o termo resiliência tem uma história muito mais longa e diversificada (Alexander, 
2013). Surgiu na temática dos riscos no final dos anos setenta do século XX (Torry, 1979) 
como o inverso da vulnerabilidade, isto é como “o outro lado da mesma moeda”. A sua 
utilização por um grande espectro de disciplinas quer das ciências sociais quer das ciências 
naturais contribuiu para a proliferação de diferentes interpretações e de distintos níveis 
de aceitação como conceito (Cutter et al., 2008; Downes et al., 2013; Lavell et al., 2012; 
Manyena, 2006; Matyas e Pelling, 2014; Pelling, 2011). 

Não obstante a diversidade de definições, uma das características comuns à maior parte 
delas é a existência de recursos e capacidades para enfrentar e reagir em situações adversas. 
Resiliência implica dispor de capacidades e recursos que permitam lidar com condições 
adversas, por vezes extremas. Se, inicialmente, se referia à capacidade de um sistema 
“voltar atrás” após uma perturbação, verificou-se que a situação anterior raramente pode 
ser restabelecida (Béné et al., 2012) e nem sempre se traduz num aumento do bem-estar das 
pessoas e no desenvolvimento das comunidades (Matyas e Pelling, 2014). Além disso, aumentar 
a resiliência de uma componente pode ter um efeito contrário noutra componente e no 
sistema na sua globalidade (Miller et al., 2010).

Resiliência pode ser definida como a capacidade e os recursos dos indivíduos e dos sistemas 
(p.ex., comunidades, organizações, ecossistemas) para absorverem o impacto e responderem 
a eventos perigosos (p.ex., manifestação de um risco natural) assim como recuperar de uma 



36

Realidades e desafios na gestão dos riscos
- Diálogo entre ciência e utilizadores -

maneira eficiente e num período de tempo conveniente (Cutter et al., 2008; IPCC, 2012; 
Mitchell e Harris, 2012; Paton, 2008; ISDR, 2009), inclusive por meio de assegurar a preservação, 
restauração, ou a melhoria das suas estruturas e funções básicas (IPCC, 2012; ISDR, 2009). 

Para alcançar estes objetivos importa desenvolver e manter os recursos e processos requeridos 
e assegurar que podem ser mantidos ao longo do tempo (Paton, 2007). A resiliência é dinâmica 
e multidimensional. Tem de ser construída nos níveis individual, coletivo e institucional que 
são interdependentes (Paton e Johnston, 2006) e deve capturar interações de processos que se 
desenvolvem a diferentes escalas espaciais e temporais.

Embora muito criticado, o conceito de resiliência tem-se tornado uma linguagem e um modo 
de governança assim como uma estratégia operacional na preparação da emergência, resposta 
a crises e de segurança nacional (walker e cooper, 2011; matyas e pelling, 2012). 

Na conceptualização da resiliência têm sido adotados diferentes enfoques (ver Cutter et al., 
2008):

• Como um resultado que se pretende alcançar, sendo central compreender o que 
significa ser resiliente, como se pode medir e que indicadores utilizar;

• E como um processo dinâmico em permanente construção, o que requer compreender 
as componentes do processo. Na opinião de Matyas e Pelling (2014) estes dois enfoques 
não se excluem mutuamente, havendo vantagens, nomeadamente na operacionalização 
do conceito, em compreender a resiliência tanto como processo como um resultado.

Na Conferência Mundial para a Redução dos Desastres (UN, 1994) foi mencionado a importância 
de reforçar a resiliência para que as comunidades locais pudessem responder aos desastres, 
que foi muito reforçada no Quadro de Ação de Hyogo:2005-2015 (ISDR, 2005). Este propôs como 
objetivo aumentar a resiliência dos países e das comunidades aos desastres de modo a obter 
uma redução significativa dos danos. É esperado, para os próximos anos, que a resiliência seja 
um conceito orientador da redução dos riscos naturais embora seja espectável que um maior 
contributo para a formulação de políticas, requeira uma maior clareza e especificidade no tipo 
de mudança que se procura alcançar (Matyas e Pelling, 2014).

A relação entre resiliência e vulnerabilidade tem assumido interpretações diferentes (Cutter et 
al., 2008; Galderesi et al., 2010; Manyena, 2006; Miller et al 2010). Resiliência não é o oposto de 
vulnerabilidade e embora possam existir áreas de sobreposição é melhor considerá-los como 
“conceitos discretos” (Matyas e Pelling, 2014). As estratégias para reduzir a vulnerabilidade não 
contribuem necessariamente para aumentar a resiliência e vice-versa (Cutter et al., 2008; 
Mayena, 2006; Galderesi et al., 2010). 

Conclusão

Se a inexistência de estabilização da terminologia não condiciona a evolução do conhecimento 
científico dos riscos naturais em Portugal, é um fator de perturbação na transferência de 
conhecimento para os decisores políticos e os operacionais.

A política de redução dos riscos naturais em Portugal está, ainda, muito centrada 
na redução da perigosidade e na mitigação dos desastres. A avaliação e redução da 
vulnerabilidade surge como um grande desafio a enfrentar devido ao seu carácter 
multidimensional e dinâmico. 

Como foi referido, as estratégias para reduzir a vulnerabilidade não contribuem necessariamente 
para aumentar a resiliência e vice-versa mas a diminuição da vulnerabilidade é uma das etapas 
para criar sociedades resilientes. 

O outro desafio a enfrentar é compreender como operacionalizar o conceito de resiliência 
e de que forma este contribuirá para a definição de mais eficazes políticas de redução dos 
riscos naturais.
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